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ANEXO tr - MINUTA DE CONTRAIO

DISPENSA N' x)OOOfrâOOO(
PROCESSO ADMII\ISTRATIYO N' 00010.?.Ü2fi3ü21ffi1É26

Rua Gateria 6entíl Cardoso, 20 - Cettro, 63'ilxr-000

CONTRATO ADMINISTRATIVO If )OO(âOOL QUE FAãM
ENTRE SI A SECRETARIA MI,JNICIPAL DE
INFRAESTRUTuRA u senuços ÚrLICos E A EMPRESA
(NOME DO CONTRATADO)

o(A) SECRETARIA MIINICIPAL DE INFRAESTRUTURÂ n srtuÇos rÚnLICos, com sede no(a)

-, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato repÍesentado(a) pe(a) S(a) ELIAB GOMES YOREIRT
doÍavante denominada CONTRATANTE, e o(a) .....................-..-..... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n9

sediado(a) na ..........-...................'...., 0ú doravante designada

CONTRATADA neste âto representada pelo(a) Sr.(a) ...."'...........'.., e CPF Íf ........................', tendo em

vista o que consta no Processo no 00010 .m2ffi3021w6:2Á e em observância às disposi@es da 14 no

14-133,ãe202T,resolvemcelebraropresenteTermodeContrato,decorrentedoDispensano....'.'..J21""'
mediante as cláusulas e condi@es a seguir enunciadas.

CI,íUSUT,A PRI]IMIRA. DO OBJETO ,
1.1. O objeto do presente instÍumento é a AQUISIÇÁO DE FARDAMENTOS DESTINADOS AOS

SERVIDORES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTI,'RA E SERVIÇOS PÚBUCOS, PARA USO

NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DAS EQUIPES DE PATRUUIA MECANIZADA EQI'IPE DE

MANUTENÇÁO E VIGIÀ VISANDO A PADROMZAÇÁO, IDENTIECAÇÃO FI,JNCIONAL E

MELHSRE§ CSNDIÇÓES DE TRÂBALHS, conforme especifrca@es técnicâs e na§ condições

esubelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contÍataçáo:

1.3. Sáo anexos a este instÍumento e vinculam esta contrata$o, independentemente de transcri$o:
1..3.1. O Termo de Referência;

L.3.2. O Aviso de mntratação direta;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. EvenÍuais anexos dos dosmentos supracitados.

CIÁUSUT,A SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 meses, contâdos da data de assinatuÍa do contrato, na foína
do art. 105 da Iri n" 14 .733 , de 2021 .

2.1.1. O pmzo de ügência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando

o obieto não for conôluído no período firmado acima, Íessalvadas as providências cabíveis no caso de ctlpa
do CONTRATADO, pÍevistas neste instrumento.

CI]IUSUT.A TERCEBA . DO MODEITOS DE E)(ECUç4.O E GESTÁO
3.1. O pÍazo de entÍega do(s) item(ns) é de 30 (trinta) dias, contado da emissão de Reqúsição formalizada

pelo Contràtante, em quantitativo especificâdo pelo ContÍatante.

3.2. Caso não seja posiível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as raóes respectivas

com pelo menoi d2 dias de antecedência para que o pleito de pÍorogaçáo de prazo seja analisado pela

contratante, Íessalvadas situaçóes de caso fortuito e forçâ maior.

3.3. Os bens deverão ser entregues na SECRETARIA DE INFRAESTRLÍTIJRA E SERVIÇOS

PÚBLICOS, situâdo à Rua Manoel Augustioho, 5,14 São Vicente, Crateús-Crará'

3.4. A fomecedora dos itens deve garantir a disponibilidade conínua de fomecimento, qlmpú os PÍazo§

de entrega estâbelecidos, pois a administração pública deve asseguÍaÍ que os itens estejam disponíveis

quando necessário, eütando iúerrupçôes nos serviços de infÍaestrutuÍa e serviços públicos'

CúUSUI.A QUARTA - DA SUBCONTRATAçÁO

&
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4.1. Náo será admitida â subcontrataÉo do objeto conftâtual.

CL{USUI,A QUINTA - DO VAITOR
5.1. O valoÍ total da contrataéo é de R$ )OO( (por extenso).
5.2. No valor acíma eslão inclúdas todâs as despesas ordiniáÍias diÍetas e indiÍetas decorÍentes da exeqrçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhi§tas, prcvidenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de adminisÚaçáo, fÍete, seguro e outÍos necessários ao cuúprimento integral do

objeto da conÍâtação.
5.3- O valor âcimâ é merâmente esümativo, de forma que os pagâmentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitâtivos efetivamente lomecidos.

CI,ÁUSUI-A SEXTA - PAGAMENI1O
6.1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrang eqüvalente, pelo(a) responúvel pelo acomPanhamento e fiscaliza@o do

con6ato, para efeito de posterioÍ verificaçáo de sua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os beos podeÍâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Temro de Referência e na proposta, devendo seÍ substituídos no pÍazo de 03 (úês) dias, a

contar da notificação do contatado, às suas qrstas, sem prcjuízo da aplicaçáo das penalirlades.

6.3. O Íec€bimento definitivo ocorrer.á no prazo de 15 (quinze) dias, a contaÍ do Íecebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, aÉs a verificaçáo da qualidade e quantidade

do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.
6.4. Para as conÚataçóes deconenles de despesas cujos valores úo ultrapassem o limitê de qu€ trata o

inciso II do art. 75 da I*i n'14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo seÍá de até 10

(dez) dias).
6.5. O pÍaz o para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada
por igual pcíodo, quando houver necessidade de diligências pam a aferi@o do atendimento das exigências

contratuais.
6.6. No câso de controvéÍsia sobre a execução do objeto, quanto à ílimeÍsâo, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 d^ Lei no 14.133, de 2021, comunicando'se à empresa para emissáo de

Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liqúdação e

pagamento.
6-7. O pnz.o pal"- a solução, pelo contratâdo, de inconsistências na execrrção do objeto ou de saneaoento

da nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente, verificadas pela AdministÍaçáo düÍante a aÍálise
prévia à liquidação de despes4 não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.8. O Íecebimento proviúrio ou definitivo náo excluirá a responsabiüdade civil pela soüdez e pela

segurança do serviç, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do contrato'

6.9. Recebida a nota frscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, correrá o pram de dez dias úteis pam

fins de liquidaçáo, na forma destr seÉo, pronogáveis por igual período.
6.9.1. O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiüdade de

prorrogaSo, no caso de contÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o linite de que

tÍata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de ?027.
6.10. Para fins de liquida$o, quando cabível, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessárioa e essenciais do

doc-umento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do conúâto e do óÍgão contmtânte;
d) o peíodo respectivo de execuéo do contÍato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valoÍ de Íetenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na aprcsentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, ou úcunstância
que imFeça a liquida$o da despesa, estâ ficará sobrestada até que o contÍatado providencie as medidas
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a compÍovaÉo da regulariza@o da situaçâo, sem ônus ao
contÍatante;
6.12- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, mnstâIada por meio de consulta ju o ao cadastro de fomecedores ou
no registÍo cadastral unificado dispoúvel no Portal Nacional de ContrataÉes Públicas (PNCP) ou, na
inpossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consrúta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documenta$o mencionada no art. 68 da l*i tf 14.133, de 2027.
6.13. A Administraçáo deverá realizar comulta ao o cadastro de fomecedores ou no Íegistro cadastÍal
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Púbücas (PNCP) para:

a) verificar a manutençáo das condiçóes de habilitaçáo exigidas no editali
b) identificâí possível razâo que impeça a paÍicipasão em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibiçáo de contmtar mm o Poder Prúbüco, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
6.14. Constatando-se, junto o cadâstÍo de fomecedores ou no registro cadâstÍal unificâdo dispoúvel no
Portâl Nacionâl de Contrataçóes Publicas (PNCP), a situaÉo de inegularidade do contÍatado, será
providenciada sua noúficaSo, por escrito, para que, no pÍàzo de 5 (cinco) dias úteis, ÍegulaÍize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, pr igual período, a
critério do contratante.
6.15. Náo havendo regulariza$o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscâl quânto à inadimplência do
contratado, bem como quânto à existência de pagamento a seÍ efetuado, pala que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários paÍa garantir o recebimento de seus créditos.
6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaÍ as medidâs nec€ssáÍias à Íescisáo contratual
nos autos do processo âdúrinistraÍivo co[espondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.17. Havendo a efetiva exec'ução do objeto, os pagamenlos seÍão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situa$o junto ao o cadastm de fomecedores
ou no registro cadastral unificado dispoúvet no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).
6.18. Em atendimento ao inciso VI do ârt. 92 da ki Federal no 14.133 de 10 de abril de 2021, o pagamento
seú efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liqúrlação dâ despesâ.
6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao co Íatado serão atualizados
monetariaÍnente enüe o temo final do prazo de pagamenÍo até a data de sua êfeür/a Íealização, mediante
aplicago do Índice Nacional de heçosào Consumidor Amplo (IPCA) de cone@o monetária.
6.20. O pagamento seú realizado por meio de ordem bancári4 paÍa crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6.21. Seú considerada datâ do pagamento o dia em que constaÍ como emiúda a ordem bancária para
pagamento.
6.22. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tribut&ia pÍeüsta na legislaçâo aplicável.
6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão Íetidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo ügente.
6.ã. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Iri Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos iúpostos e contribui@s abrangidos por aquele
regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, 1nr meio de
documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tributário favorecido pÍevisto na referida l-ei
Complementâr.
6.24.A antecipaçáo de pagamento somente seá permitida se propiciaÍ sensível economia de recrrsos ou se
repÍesentaÍ mndiçáo indispensável para a obtenção do bem ou para a pÍestação do serviço, conforme
determina o § 1" do art, 145 da lei Federal no 74.133121,

CL1USULA SÉTIVIA - Do REÀIUSTE
7.1. Os preços inicialmente conÍatados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado dâ data do
orçamento estimado.
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7.2. Aps o interregno de 1 (um) ano, a pedido do CONTRATADO, os Preços iniciais poderáo ser
Íeâjustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicaéo do Indice Nacional de heços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente paÍa as obrigaçóes iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que üe(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7-5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preq, do valoÍ remanescente, por meio de termo aditivo.
7.6. O reajuste seÍá realizado por apostilaaento.

crr(usur-c, orravA, - DAs oBRrcAÇÔES Do CoNTBATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Engir o cl.lmpÍimento de todas âs obrigaçóes assumidas pelo COMRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e mndições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorÍeçóes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, repamdo ou corrigido, no total ou em parte, às suas expeffBlt;
8-1.4. AcompanhaÍ e fiscalizar a execu$o do contrato e o qrmpÍimento das obrigaçÓes pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscâl no que pertine à parcela incontroversa da exeançáo
do objeto, para efeito de liquidâçâo e pâgamento, quando houver contÍovéBia sobÍe â execuçâo do objeto,
quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o aÍ. 143 dâ IJi rf 14.133, de 24211'

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corÍespondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçáes estabelecidos no pÍesente Contmto;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançóes preüstas na lei e neste C-ontrato;
8.1.8. Cientificar o óÍgão de ÍepÍesentação judicial do(a) Secretaria Municipal de InfraestÍutua e Servisrs
Eíblicos paÍa ad@o das medidas cabíveis quando do desclmprimento de obrigaçóes pelo
CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e Íeclamasões Íelacionadas à execü$o
do presente Termo de Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, merament€
pÍotelatórios ou de neúum inteÍesse pârâ a boa execu$o do ajuste.
8.1.8.2. Conclúda a instru$o do requerimento, a contaÍ da datâ do pÍotocolo, a Administraçáo terá o prazo
de 10 (dez) dias, admitida a pronogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais peüdos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
mntÍatado no pÍaz o máximo de 10 (dez) dias.
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminisfativo para apuraçâo de
desqrmprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração úo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinsrlados à execuçâo do mntrâto, bem como poÍ qualqueÍ dano causado a teÍceiros
em decoÍrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

cLiusurá. N0NA - DAs oBRrcAÇóns oo coxrrauoo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações @nstantes deste ContÍato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pêrfeita execuÉo do
objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir üspostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quaÍo) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o qmprimento do prazo previsto, com a deüda comprovaçáo;
9.1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoÍidade superior e pÍestar
todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados (inciso II do aÍ. 137 daI-rioo 14,133, de?-021);
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9.1.4. Reparar, corrigir, ÍemoveÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em Paíe, no pÍazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem úcios, defeitos ou inorreções Íesultantes

da execuçáo ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos deconenles rla execrrçâo do obieto, bem como poÍ todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou ter@iÍos, não reduzindo essa Íesponsabilirlade a frscaliza$oou
á acompanhamento da execuçáo contÍatuâl pelo CON'IRATANE que ficará aÚorizado a descontaÍ dc
pagamentos devidos ou dâ gaÍantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofidos;
b.1-.6. Quando náo for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de CadâstÍo de Fomecedores , o

CONTRATADO deveiá entegar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contÍato, junto com a Nota

Fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente para fins de Pagamento, os seguintes doqmentos:

9.1.6.1. hova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões quê comprovem a regularidadc perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou

sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidáo de Regularidâde do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidôes que compÍovem a reguladdade perante a Fazenda Municipali -
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas âs obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciaii e as demaiJ previstis em legislago específica, cuja inadimplência não transfeÍe a

responsabilidade ao contratante e não podeú onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinÍe e quatÍo) horas, qualquer ocorÉncia anormal

ou acidente que se verifique no local da execnÉo do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determina6o do coNTRATANIE, qualquer atiüdade que náo esteja sendo executada

de acordo com i boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceims'

9.1.10. ManteÍ duÍante roda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condiçôes exigidas paÍa habilitâÉo na licita§áo, ou pam qualilicação' na licitaÉo;
9.f.11. Cumprir, durante todo o período de exeqt6o do contrato, a reserva de caÍgos Preü§ta em lei para

pessoa com àeficiência, para reaÚilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaéo (aÍ. 116 da Lri n" 14.133, de 2fr27);

9.1.12.-Comprovar a ieserva de caÍgos a que se refere a cláusula acim4 no prazo Íixado pelo frscal d9

contrato, com a indicaçâo dos empregados que pÍeencheram as referidas vagas @arágrafo único do aÍ. 116

da I-ei n' 14.133, de 2021);
9.1.13. GuaÍdar sigilo sobro todas as informações obtidas em deconência do clmprimento do contÍato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeml, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar Íicha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outso documJnto que

veúa a ier solicitado pelo coN[rATA]ÍIE para compÍovaçáo do atendimento às cláusulas de

sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1..16. Submeter previamente, poÍ esffito, ao CONTRATANIE, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos mátodos executivm que fujam às especificações do Termo de Referência e demais

documentos da contÍatação.

CI,IUSUI.A DÉCIMA - DA GARANTIA DE E)GCUçÁO
10.1. Não haverá exigência de garantia contÍatual da execuçáo.

cLiusur,À DÉcníA PRTMETRA - DAs rNIRAçÓES EDAS sAI\tçÓEs N)MrMsrRATrvAs
11.1. Comete infÍaçáo administraliva o licitante que praticar quaisquer das hipóteses pÍevistas no aÍ. 155

dâ tÉi no 14.133, de 202t, quais sejam:
a) Der causa à inexeq.rçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexeqrgo parcial do contraÍo que caru'e grave dano à Adminisúaçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

§--
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d) Emejar o retaÍdamento da execu$o ou da entÍega do objeto da contratação sem moüvo

justificado;
e) ApÍesentar declaÍa$o ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestar declara@o falsa

dumnte a licitaçáo eleftônicâ ou execuÉo do contrato;

0 Fraudar a contrataçáo ou pÍaticar ato fraudulento na exeauçáo do contÍâto;
g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtuÍeza;
h) haticar ato lesivo pÍevisto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11-.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritâs as sêguintes sangóes:
1L.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexect$o parcial do contrato, sempre que
náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (§29 do art. 156 da ki n" 14.133, óe m2»t
11.2.2. Impedimento de licitar e coltratar, quando praticadas as coodutâs descÍitas nas alÍneas de "b',, "c,
e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade
mais grave (§4o do aÍt. 156 da l,ei no 14.733, de 2021);
11.2.3. DeclaraSo de inidoneidade para licitaÍ ou contÍatar, que impedirá o responúvel de licitar ou
contratar no âmbito da AdministÍa$o Pública dircta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e náximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens ,'e" a ',h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposiçáo da penalidade mâis grave (§5o do art. 156 da Iri tr 14.133, de2fr2l).
11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l% (t:m por por cento) por üa de aÍÍaso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinra) dias;
17.2.4.7.7. O âtrâso superior a 30 (trinta) dias autoriz a Administra€o a promover a rescisão do contÍato
por descnmprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
l-ei rP 74.133, de m27.
11.2.4.2. Compensatóia de l1Vo (quime por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexeorçáo
total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclú, em hipótese algum4 a
obrigaSo de repara6o integÍal do dano caüsâdo ao CONTRATANTE (§9" do aÍt. 156 da Lei n" 14.133,
de 2O21).
11-4. Todas as san@es previstas neste Termo de Contrato podeÍeo ser aplicadas ctmulaüvamente com a
multa (§7' do art. 156 da ki no 14.133, de 2027).
11.4.1. Antes da aplicaÉo da multa ser.4 facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (qúnze) dias
úteis, contado da data de sua intimago (art. 157 da IÉi n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
evetrtualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perdâ desse valor, a diferença
seÍá desconhda da garantia prestaú ou será cobrada judicialmenre (§ 8" do aÍ. 156 da Lei n" 14.133, de
202r);
11.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaÍ da dâta do recebimento da comunicâção
enviada pela autoridade compelente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadâs cumulativamente com a multa (§ 7
do an. 156 da I-ei no 74.L33, de 2O21).
11.6. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á ern procresso administrativo que assegur€ o contraditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, obsewando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2121, para as penalidades de impedimênto de licitar e contrêtaÍ e de declarêçáo de
inidoneidade para ücitar ou con&atar.
11.7. Na apücago das sanções serão considerâdos (§1' do aÍt. 156 da I-ei n" 74.133, & N2l):
11.7.1. A natuÍeza e a gravidade da infraÉo cometida;
11.7.2. As peculiridades do caso concreto;
11.7,3. As circunstâucias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem paÍa o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantâção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientações dos
óÍgáos de controle.

o.
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11.8. os atos previstos como idÍações administraüvas na ki no 14.133, de ?Í2L, ots em ouúas leis de
licitaçóes e contratos da Administraçáo Púbüca que também sejam tipificados como atos lesivos na I-ei go
L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rilo
procedimental e autoridade competente deÍfufdos na referida t,ei (aÍt. 159 da I"ei n. 74.133, ü, m2\;
11.9. A personalidade jurídica do coNTRATADo poderá ser desconsiderada sempre que utüizada com
abuso do direito pala facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previitos neste ContÍato ou
para provocar confusâo patrimonial, e, ness€ caso, todos os efeitos das sangóes aplicadas à pessoajurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍaÉo, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo lamo com relação de coüga$o ou contole, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
anáüse juríüca préüa (arl 160 da I*i n' 14.133, de 2A2L);
11.10. O CONTRATANTE deveú, no prazo máximo 15 (quinze) diâs úteis, conrâdo da dâta de aplicâção
da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sânções por ela aplicadas, para sns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ Execttivo Federal (aÍ. 161 da I*i n. 14.733, &.
m2]).
11.11. As sanções de impedimento de licitaÍ e conÍatar e declara@o de iúdoneidade para licitar ou
contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da l-ei no 14.133, de2fl2l.
11.12. Os débitos do contÍatado para com a Administraçáo CONTRâTANTE, resultantes de multa
administmtiva e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contÍatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CI/IUSUTÁ DÉCIMA SEGUI\DA - DA ExTINÇÁo C0NTRATUAL
12.1. o contrato se eíingue quando ctmpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. se as obrigaçóes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a ügência frcará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo proüdenciar a readequação do cronogm.ma
fixado para o contralo.
12.3. 

-O 
contrato se extingue quando a não conclusão do contÍato Íeferida no item anterior decorrer de crÍpa

do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constifitído em mor4 sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções aírmiíistntivas; e
12.3.2. Podeú a Àdminisfiaçáo optar peia extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execu@o contratual.
1'.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga@s nele estipuladas, ou antes do prazo nele
Iixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da I-ei Íf 14.133, de m2L&mso6e ^migâvelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa-
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da IJi no 14.133, de mZl.
12.4.2. A alteração social ou â modificâSo da ünalidade ou da estÍutura dâ empÍesa nâo ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o confato.
12 4.2.L. se a opeÍaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devená ser formalizado termo
aditivo para alteraéo subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:
12.5.1. Balanç, dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. IndenizaçÕes e multâs.
12.ó. A extinçáo do Contrato náo coúgura óbicÊ paÍa o recoúecimcnto do desequiübrio econfuico-
financeiro, hiÉtese em que será concedida indenizaso por meio de teÍmo indeniztório (caput do aÍ. 131
dal*i rf 14.733, de 2.021).

CL(U§ULÀ DÉCIMA TERCflRA. DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
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13-1. As despesas decorrentes da presente contÍataÉo correráo à conta de rectrsos específrcos consignados

;; Orçr-;,", na dotação tmi.U.tZZ.WZl.Z.d8l - Secretaria Municipal de InfraestÍutun - Gestão

Administrativa e Operacional, no(s) elemento(s) de despesa§): 33903023'

13.2. A dotaÉo relaüva aos.*.r"í"io, ÍinaÀceiros subsequentÊs será indicada após apÍovaçáo da I3i

órç"-"nratiu .".p"ctiva e überaçâo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

üÁUSUI-A DÉCtrUA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

i4l. Os *ros o.isso. 
=eráo 

d"cididos pelo CONTRATANTE, segundo as üsposi@es conti4as na IJj.ÍP

ii-tzi,a.nx," a" ais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na r.ei n s.oza, oe 1gg0, código de Defesa ào consumidor, e normas e princípios geÍais dos contrÚos.

CLÁUSUI-A DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERÀçÓES
l5.l.Eventuaisalteraçõ"sco,'trat,uisreger-se-âopela.disciplinadosaí§.124eseguintosdaIJin914.133,
de 2127.
iS:.õ covrnerADo é obrigado a aceitaÍ, nâs mesmas condições contratuais' os acréscimos ou

supressões que se fizerem n.""..ári*' até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizâdo do contrato.

il.í.-n"ú"i". que não camcteriTám alteÍaçáo do contrâto Podem- ser lealizados por simples apostila'

ãirp"noã" , 
""f"uoçáo 

de termo adiúvo, na forma do art' 136 da Iri no 14'133'de2fr2l'

CL,iUSUI,A DÉCIMA SEXTA. DA PI.JBLICAçÁO
16.1. tncumbirá ao CONffafafff providenciarà pubüca$o deste instumento no Portal Nacional de

õ;r;;"çô". Publicas (PNCP), na fo'.ma prevista no aÍ' 94 da.l'i no 14'133' de 2ff21' bem wo
airponiUifiru, ".,. 

fermo de Contáto no sítio oficial do(a) Secretaria Municipal de INFRAESTRUTURA

r s'enúços pueLICoS na rede mundial rle compuradàies (intemet), em atenção ao §? do aÍ' 8p da Iri
* tZSzl, A" ZOtt,c/c o inciso V do §3o do art' ? do Deffeto n" 7 '7'2A' de ?'012'

CI,IUSUI,A DÍItr\,IA SÉTIMA . DO FORO

izr. í"r"iro o Foro dâ comaÍca de cmteús paÍa dirimir os litígios que decorrerem_ da execuso-deste

Termo de Contrato que não Possam ""r.o-p^*to' 
pela concüa@o, conforme §1o do an' 92 da lÉi tr

14.133, de 2§27.

crateús/cE xx (dia) de )oo( (mês) de 20)o< (ano)'

Repres€ntânte legal do CONTRATANTE

RePresentânte legal do CONTRATADO

o-
-a

f

TESTEMUNIIAS:

1.

7.
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